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Maria da Penha, pois a hipótese do art. 313, III, do CPP, que 
pressupõe existirem medidas protetivas deferidas, não dispen-
sa tais requisitos. Ordem concedida com recomendação (HC 
nº 1.0000.10.069555-0/000 - Rel. Des. Flávio Leite - 1ª Câ-
mara Criminal do TJMG - DJ de 18.01.2011).

Diante de todo o exposto, voto no sentido de con-
ceder a ordem, comunicando-se à ofendida, aqui em 
cumprimento ao disposto no art. 201, § 2º, do CPP, bem 
como recomendando que a d. autoridade apontada como 
coatora designe audiência admonitória, intimando-se o 
paciente para comparecer e firmar o compromisso como 
dispõe o art. 310, parágrafo único, do Código de Pro-
cesso Penal e, ainda, que analise a conveniência de se 
deferir medidas protetivas à ex-companheira do paciente, 
Sr.ª Leiliane Teodoro Ferreira.

Oficie-se a d. autoridade apontada coatora para 
que determine a expedição de alvará de soltura em favor 
do paciente, salvo prisão por outro motivo.

Sem custas.
É como voto.

DES. CÁSSIO SALOMÉ - Acompanho o Des. Relator 
e, pela qualidade do voto, tratando-se de matéria ainda 
muito polêmica, eu gostaria de sugerir a publicação do 
voto de Sua Excelência.

DES. AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO - De 
acordo com o Relator e com a recomendação de publi-
cação de voto.

Súmula - CONCEDERAM A ORDEM.

. . .

preventiva “para garantir a execução das medidas prote-
tivas de urgência”.

Assim, os fundamentos da garantia da aplicação 
da lei penal e por conveniência da instrução criminal, 
embora suficientes para autorizar a prisão preventiva de 
acusados/investigados por crime apenado com reclusão, 
não basta, in casu, tratando-se de crime de ameaça (Lei 
Maria da Penha), para o qual se prevê pena de detenção 
e, principalmente, sem que se tenha anteriormente fixado 
alguma medida protetiva com efetivo descumprimento 
pelo agente.

Com efeito, após a reforma procedida, acrescen-
ta-se ao rol de hipóteses em que é cabível a prisão preven-
tiva, em se tratando de crimes apenados com detenção, a 
decretada quando destinada a assegurar o cumprimento 
de medida protetiva decidida na forma dos arts. 22 e se-
guintes da Lei nº 11.340/06, a Lei Maria da Penha.

Nesse sentido, inexistindo qualquer comprovação 
de eventual descumprimento de anterior imposição de 
medida de proteção pelo suposto agressor, não há que 
se falar em manutenção da prisão em flagrante, uma vez 
que o art. 313, inciso III, do Código de Processo Penal 
exige, expressamente, que a prisão se destine a “garan-
tir a execução das medidas protetivas de urgência”, tal 
como definidas na Lei Maria da Penha.

Nesse sentido:

Processo penal. Habeas corpus. Ameaça. Lei Maria da Penha. 
Crime punido com detenção. Inteligência do art. 313, III, do 
CPP. Inexistência de medida protetiva a ser assegurada. Or-
dem concedida. Nos termos do que determina o art. 313, III, 
do Código de Processo Penal, com redação conferida pela Lei 
nº 11.340/06, a prisão preventiva, em crimes apenados com 
detenção, somente pode ser decretada quando exista medida 
protetiva anteriormente imposta, para cujo cumprimento seja 
imprescindível a segregação cautelar do suposto agressor. 
Ordem concedida (HC nº 10000.10.050393-7/000 - Rel. 
Des. Hélcio Valentim - 7ª Câmara Criminal do TJMG - DJ de 
30.09.2010).

Habeas corpus. Art. 147 do Código Penal. Crime punido com 
detenção. Prisão em flagrante. Liberdade provisória. Possibili-
dade. Ausência dos requisitos do art. 313 do CPP. Constran-
gimento ilegal configurado. Ordem concedida. - No que se 
refere aos crimes cuja pena prevista é de detenção, para a 
manutenção da prisão cautelar, bem como para a decreta-
ção da prisão preventiva, além dos pressupostos previstos no 
art. 312 do CPP, é necessário, ainda, que se caracterize uma 
das hipóteses do art. 313 do referido diploma legal. Se a 
conduta do paciente não se amolda a nenhuma das hipóteses 
do art. 313 do CPP, a segregação cautelar caracteriza cons-
trangimento ilegal (HC nº 1.0000.10.069733-3/000 - Rel. 
Des. Herbert Carneiro - 4ª Câmara Criminal do TJMG - DJ 
de 16.02.2011).

Lei Maria da Penha. Prisão preventiva. Inexistência de requi-
sitos autorizadores. Ordem concedida. - A prisão preventiva 
deve ser decretada quando presentes os requisitos do art. 312 
do CPP, mesmo em se tratando de crimes tipificados na Lei 

Tráfico de drogas - Prisão em flagrante - Não 
conversão em prisão preventiva - Prisão cautelar 

ilegal - Relaxamento - Liberdade provisória - 
Possibilidade - Inteligência do art. 310 

do Código de Processo Penal com a nova redação 
dada pela Lei 12.403/11 - Habeas corpus - 

Concessão da ordem

Ementa: Habeas corpus. Tráfico ilícito de entorpecen-
tes. Prisão em flagrante não convertida em preventiva. 
Imprescindibilidade. Prisão cautelar ilegal. Conceder a 
ordem. 

- Com o advento da Lei 12.403/11, a prisão em flagrante 
não é mais medida cautelar autônoma, devendo ser con-
vertida em prisão preventiva. 

HABEAS CORPUS N° 1.0000.11.045577-1/000 - 
Comarca de Aimorés - Paciente: Luciana Alves dos Santos 
Vieira - Autoridade coatora: Juiz de Direito da Comarca 
de Aimorés - Relator: DES. CATTA PRETA 
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Rubens Gabriel Soares, 
na conformidade da ata dos julgamentos e das notas ta-
quigráficas, à unanimidade de votos, EM CONCEDER O 
HABEAS CORPUS. 

Belo Horizonte, 6 de setembro de 2011. - José 
Mauro Catta Preta Leal - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. JOSÉ MAURO CATTA PRETA LEAL - Trata-se de 
ordem de habeas corpus, impetrada em favor de Luciana 
Alves dos Santos Vieira, presa em flagrante, no dia 7 de 
julho de 2011, pela suposta prática do crime previsto no 
art. 33, caput, da Lei 11.343/06. 

O impetrante pugna pela liberdade provisória da 
paciente, sob a alegação de constrangimento ilegal. 
Sustenta, para tanto, a primariedade, bons antecedentes, 
residência fixa e exercício de atividade lícita pela paciente. 

A liminar foi indeferida (f. 44/45).  
Informações foram prestadas pela autoridade 

apontada como coatora, acompanhadas de documentos 
(f. 49/61). 

A d. Procuradoria opinou pela concessão da ordem 
(f. 63/67). 

É o relatório. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nhece-se do habeas corpus impetrado. 
A Lei 12.403/11, que introduziu as medidas caute-

lares diversas da prisão no sistema processual penal bra-
sileiro, também trouxe irrefutável inovação no que tange 
à prisão em flagrante. 

No antigo sistema, a prisão em flagrante era con-
siderada como medida cautelar autônoma, sendo certo 
que, se o acusado fosse preso em alguma das hipóteses 
do art. 302 do CPP, era o quanto bastava, caso não fosse 
hipótese de concessão de liberdade provisória, para per-
manecer custodiado durante todo o processo. 

Entretanto, com a nova redação do art. 310 do CPP, 
a prisão preventiva ganhou status pré-cautelar, na medida 
em que, ao receber o auto de prisão em flagrante delito, 
o juiz não pode simplesmente homologá-lo. 

Agora existem três opções ao magistrado: relaxar 
a prisão ilegal, converter a prisão em flagrante em pre-
ventiva, se for o caso, e, por fim, conceder a liberdade 
provisória, com ou sem fiança. 

Assim sendo, a prisão em flagrante, por si só, sem 
ter sido convertida em prisão preventiva, não é suficiente 
para manter o investigado preso durante a persecução 
penal, pois agora é necessária expressa manifestação 
judicial acerca da sua conversão em medida cautelar 
extrema. 

Nesse sentido, Luiz Flávio Gomes e Ivan Luís 
Marques, na obra Prisão e medidas cautelares, em coau-
toria com demais doutrinadores asseveram: 

[...] A partir da manifestação judicial o título da prisão em 
flagrante desaparece e, se houver necessidade de o autuado 
permanecer preso, deverá o juiz convertê-la em prisão pre-
ventiva, fundamentadamente [...]. Com isso não haverá mais 
aquelas hipóteses em que a pessoa fica presa com funda-
mento apenas em uma prisão em flagrante, sem que fique 
esclarecida pelo juiz qual a real necessidade de o indiciado 
ou acusado permanecer custodiado [...] (f. 133).

Com esse entendimento, a prisão em flagrante, 
que, a partir da vigência, não for convertida em prisão 
preventiva, é manifestamente ilegal. 

In casu, pela decisão proferida pelo nobre 
Magistrado a quo, verifica-se que não houve fundamen-
tação nem conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva. O que ocorreu foi a simples homologação 
daquela. 

Conforme exposto e dada a natureza pré-cautelar 
do flagrante, este é ilegal, se não for convertido em prisão 
preventiva, razão pela qual a custódia da paciente deve 
ser relaxada. 

Dessa forma, colaciona-se a decisão da il. Des.ª 
Beatriz Pinheiro Caires, que primeiro se manifestou acerca 
da matéria nesse Tribunal de Justiça: 

Habeas corpus. Tráfico de drogas. Prisão em flagrante homo-
logada. Ausência de conversão em preventiva. Manutenção 
da custódia. Impossibilidade. Entrada em vigor da Lei 
12.403/11. Nova redação do art. 310 do CPP. Ordem conce-
dida. - De acordo com a nova redação do CPP, recentemente 
alterado pela Lei nº 12.403/11, em especial do art. 310, não 
se vislumbra, em princípio, a possibilidade de manutenção da 
custódia da conduzida apenas em virtude da homologação 
da prisão em flagrante. Desse modo, não tendo a prisão em 
flagrante sido convertida em preventiva, impõe-se a liberação 
da paciente (TJMG, HC nº 0360955-04.2011.8.13.0000, 
Rel.ª Des.ª Beatriz Pinheiro Caires, em 21.07.2011). 

Do exposto, concede-se a ordem, sem prejuízo de 
eventuais medidas cautelares que possam ser impostas 
pelo MM. Juiz a quo. 

Expeça-se alvará de soltura, se por outro motivo 
não estiver presa. 

Sem custas. 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES WALTER LUIZ e JAUBERT 
CARNEIRO JAQUES.

 
Súmula - CONCEDIDO O HABEAS CORPUS.

. . .


